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E M E N T A

APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA. RESSARCIMENTO DE VALORES RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA DE ATO ILÍCITO. PROVENTOS RECEBIDOS APÓS O ÓBITO DO TITULAR DO BENEFÍCIO. INCIDÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. RE 669.069/MG. SENTENÇA MANTIDA.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 669.069/MG, fixou a seguinte tese de repercussão geral: “É prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil.” (STF, RE 669.069/MG, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 30/06/2016). Ainda, o STJ fixou que “a prescrição é a regra no ordenamento jurídico, assim, ainda que configurada a má-fé do beneficiário no recebimento dos valores, inexistindo prazo específico definido em lei, o prazo prescricional aplicável é o de 5  anos, nos termos do art. 1°. do Decreto 20.910/1932, em respeito aos princípios da isonomia e simetria”, bem como que “enquanto não reconhecida a natureza ímproba ou criminal do ato causador de dano ao erário, a pretensão de ressarcimento sujeita-se normalmente aos prazos prescricionais" (STJ, 1ª Turma, REsp. 1825103/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO Nunes Maia Filho, DJ 22/11/2019).

2. Com efeito, o marco inicial do prazo prescricional é a ciência do fato lesivo, no caso, a data em que o INSS tomou conhecimento dos saques indevidos e cessou o benefício recebido irregularmente, em 02/02/2006 (fls. 22/26v). A presente ação visando ao ressarcimento do ilícito foi proposta apenas em novembro de 2015, quase 10 anos da ciência do ato, com a referida cessação do benefício. Logo, indubitável que a pretensão do INSS já se encontrava fulminada pela prescrição. Assim, não merece reparo a sentença.
3. Apelação do INSS não provida.

4. “Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC” (enunciado Administrativo STJ nº 7). Ausência de fixação de honorários de sucumbência, tendo em vista que o réu revel não constituiu advogado para representá-lo. Sem custas, ante a isenção do INSS.
ACÓRDÃO

Decide a Câmara, por unanimidade, negar provimento à apelação do INSS.

Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.

Belo Horizonte/MG, Brasília, 14 de dezembro de 2020.
JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA
RELATORA CONVOCADA
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